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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

PORTARIA N° 409 DE, 05 DE AGOSTO DE 2025.

PORTARIA N° 409 DE, 05 DE AGOSTO DE 2025.
“Altera Portaria nº 076/2025, que dispõe sobre designação
de Fiscais de Liquidação para a Secretaria Municipal de Es-
portes, Lazer, Cultura e Turismo, e dá outras providênci-
as.”
O PREFEITO INTERINO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS–MT, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas
no art. 71, inciso I da Lei Orgânica do Município.
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 067/2025/SMELCT;
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR a Portaria nº 076 de, 02 de janeiro de 2025,
que designa as responsabilidades dos servidores abaixo relacio-
nados, para liquidação e assinaturas das despesas da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer, Cultura e Turismo, passando a
vigorar da seguinte forma:

SERVIDORES: RESPONSABILIDADES
TITULAR:
WESLEY RODRIGUES LEITE
SUPLENTE:
NAIR GONÇALVES DE JESUS

RESPONSÁVEIS PELA LIQUIDAÇÃO

Art. 2° - Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir da data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto
Garças-MT, em 05 de agosto de 2025.

DAVID FRAGA DE CARVALHO
Prefeito Interino Municipal de Alto Garças-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

LEI Nº 1.865, DE 5 DE AGOSTO DE 2025.

LEI Nº 1.865, DE 5 DE AGOSTO DE 2025.
FICA CRIADO O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PE-
DRA PRETA - FMEPP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato
Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E ELA
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Educação de Pedra
Preta – FMEPP, que tem por objetivo a captação e aplicação de re-
cursos que lhe sejam atribuídos para desenvolver plano, progra-
mas e projetos educacionais, com base no disposto no Art. 212 da
Constituição Federal, bem como incrementar medidas que promo-
vam o aumento de ingressos financeiros para a Educação Básica
Municipal.
Artigo 2º - O Fundo Municipal de Educação terá natureza contábil
e ficará subordinado diretamente a Secretaria Municipal de Edu-
cação, através de seu/sua Secretário (a) Municipal(a) como orde-
nador(a) de despesas, sob orientação do Conselho Municipal de
Educação.
II - DAS FONTES DE RECEITA DO FUNDO
Artigo 3º - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Educação
- FME:

I. recursos provenientes das transferências do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação;
II. dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que
a Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;
III. produto de convênios firmados com outras entidades financei-
ras;
IV. Recursos a que se referem os inciso I, II e III do Art. 155; Inciso
II do caput do Art. 157; inciso II, III e IV do caput do Art. 158; e as
alíneas a e b do inciso I e inciso II do caput do Art. 159 da Consti-
tuição Federal.
Artigo 4º - Os recursos do Fundo serão repassados automatica-
mente para conta vinculada ao respectivo Fundo, instituídas pa-
ra esse fim e mantidas na instituição financeira oficial, sendo a
movimentação dos recursos realizadas exclusivamente de forma
eletrônica, por meio de sistema específico disponibilizado pelas
Instituições Financeiras, que identifique a finalidade do gasto de
acordo com especificações estabelecidas pelo Ministério de Edu-
cação, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, devidamente identifica-
dos, ficando expressamente vedada a movimentação financeira
dos recursos por meios diversos do previsto neste artigo, de acor-
do com a regulamentação da Portaria Conjunta FNDE nº 2 de 15
de Janeiro de 2018.
III – DAS ATRIBUIÇÕES DO ORDENADOR DO FUNDO
Artigo 5º - São atribuições do(a) Secretário(a) Municipal de Edu-
cação e Esportes:
I. gerir o Fundo Municipal de Educação de Pedra Preta – FMEPP e
estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos em conjunto
com o Conselho Municipal de Educação;
II. responder perante a Receita Federal do Brasil e demais órgãos
de controle pela gestão do órgão;
III. acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações
previstas no Plano Municipal de Educação de Primavera do Leste;
IV. submeter ao Conselho Municipal de Educação o plano de apli-
cação a cargo do FMEPL, em consonância com o Plano Municipal
de Educação de Pedra Preta e com a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias - LDO;
V. submeter ao Conselho Municipal de Educação as demonstra-
ções contábeis de receita e despesa do FMEPP;
VI. encaminhar ao Tribunal de Contas, juntamente com os de-
monstrativos do município, as demonstrações contábeis;
VII. assinar transações financeiras juntamente com o responsável
pela Tesouraria;
VIII. ordenar empenhos e pagamentos das despesas do FMEPP;
IX. firmar convênio, contratos e termos de ajustes, inclusive de
empréstimos, juntamente com o(a) Prefeito(a) Municipal, referen-
tes a recursos que serão administrados pelo FMEPP;
X. financiar total ou parcialmente programas e projetos da educa-
ção, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, órgão
da Administração Pública Municipal responsável pela execução da
política da educação neste município.
IV – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO
Artigo 6º - Serão atendidos prioritariamente o ensino fundamen-
tal e infantil, podendo as despesas do FMEPP constituírem-se de:
I. remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação;
II. aquisição, manutenção, construção e conservação de instala-

Terça-feira, 5 de Agosto de 2025 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XX | N° 4793

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 4 Assinado Digitalmente



ções e equipamentos necessários ao ensino;
III. uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV. levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando, prin-
cipalmente, ao aprimoramento da qualidade e à expansão do en-
sino;
V. realização de atividade-meio necessária ao funcionamento dos
sistemas de ensino;
VI. aquisição de material didático-escolar, uniformes e manuten-
ção de programas de transporte escolar;
VII. apoio a educação especial;
VIII. amortização e custeio de operações de crédito destinadas a
atender ao disposto nos incisos deste artigo;
IX. financiamento total ou parcial de programas na área do ensino
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação ou com ela
conveniados;
X. atendimento de despesas diversas, necessárias à execução
das ações e serviços do ensino.
Artigo 7º - Os recursos recebidos e aplicados deverão ser regis-
trados de forma detalhada a fim de evidenciar as respectivas re-
ceitas e despesas.
V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 8º - A presente Lei será regulamenta por Decreto no que
couber.
Artigo 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Pedra Preta/MT, 5 de agosto de 2025.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-MT.
AOS CINCO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2025.

 

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ

LEI ORDINÁRIA Nº 1.513, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.

LEI ORDINÁRIA Nº 1.513, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.
´´ Realiza o reajuste do valor das diárias dos Vereadores
e demais funcionários da Câmara Municipal de Tabaporã –
MT, e dá outras providências. ´´
O Sr. Carlos Eduardo Borchardt, Prefeito do Município de Tabapo-
rã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Municí-
pio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:
Artigo 1º. Estabelece o valor do reajuste das diárias dos Verea-
dores e demais funcionários da Câmara Municipal de Tabaporã –
MT, alterando o § 2º, incisos I e II da Lei Municipal nº 905, de 27
de fevereiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:
“§ 2º - Os valores são estabelecidos na seguinte ordem:
I – Dentro do Estado de Mato Grosso:
a) Presidente da Câmara Municipal, valor de R$ 900,00 (novecen-
tos reais);
b) Vereadores, valor de R$ 800,00 (oitocentos reais);

c) Funcionários, valor de R$ 600,00 (seiscentos reais).
II - Fora do Estado de Mato Grosso:
a) Presidente da Câmara Municipal, valor de R$ 1.400.00 (um mil
e quatrocentos reais);
b) Vereadores, valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais);
c) Funcionários, valor de R$ 900,00 (novecentos reais).
Artigo 2º. Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, re-
vogando-se disposições em contrário, em especial a Lei Municipal
1.394/2022.
Gabinete do Prefeito do Município de Tabaporã, Estado de Mato
Grosso, em 05 de agosto de 2025.

Carlos Eduardo Borchardt
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.512, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.

LEI ORDINÁRIA Nº 1.512, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.
"FIXA O SUBSÍDIO DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE TABAPORÃ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
O Sr. Carlos Eduardo Borchardt, Prefeito do Município de Tabapo-
rã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Municí-
pio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica fixado o subsídio das seguintes autoridades do Mu-
nicípio de Tabaporã: I - R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) men-
sais para o Prefeito;
II - R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) mensais para o Vice-Prefei-
to;
III - R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) mensais para os Secretári-
os Municipais;
Art. 2º. O subsídio de que trata o artigo 1º desta lei será reajus-
tado anualmente obedecendo ao que dispõe o artigo 37, inciso X,
da Constituição Federal.
Art. 3º. Para atender as despesas criadas nesta Lei, caso seja ne-
cessário, fica autorizada a abertura de crédito adicional, nos ter-
mos do artigo 41, da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se disposições contrárias.
Gabinete do Prefeito do Município de Tabaporã, Estado de Mato
Grosso, em 05 de agosto de 2025.

Carlos Eduardo Borchardt
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.511, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.

LEI ORDINÁRIA Nº 1.511, DE 05 DE AGOSTO DE 2025.
“INSTITUI O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-SAÚDE AOS
MEMBROS E SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS DO PODER LE-
GISLATIVO DO MUNICÍPIO DE TABAPORÃ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".
O Sr. Carlos Eduardo Borchardt, Prefeito do Município de Tabapo-
rã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Municí-
pio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
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seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Art. 1º. Fica instituído o auxílio-alimentação aos membros (ve-
readores), servidores públicos efetivos e comissionados do Poder
Legislativo do município de Tabaporã, nas condições especifica-
das nessa Lei.
Art. 2º. O auxílio-alimentação será pago por dia efetivamente
trabalhado, conforme apurado através da frequência do servidor,
concedido mensalmente aos servidores públicos efetivos, comis-
sionados e contratados oriundos de processo seletivo, que este-
jam na atividade, do Poder Legislativo Municipal, ocupantes de
cargos ou funções públicas.
§1º O valor do auxílio-alimentação a que se refere este artigo será
de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).
§2º A concessão do auxílio-alimentação terá caráter indenizatório
e será feita sob a forma de vale-alimentação ou vale-refeição,
através de cartão magnético ou equivalente, para aquisição de
gêneros alimentícios, in natura ou preparados para consumo ime-
diato, em estabelecimentos comerciais.
§3º O auxílio-alimentação é acumulável com outros de espécie
semelhante.
§4º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por
dia não trabalhado, a proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias.
Art. 3º. Fica vedado o pagamento do auxílio-alimentação ao ser-
vidor que se encontre recluso ou afastado a qualquer título e ain-
da para:
I - Licenciado ou afastado do exercício do cargo ou função em de-
corrência de licença para tratamento de saúde de familiar ou pró-
prio, exceto o previsto no inciso IX do § 1º deste artigo;
II - Licenciado em virtude de licença-prêmio;
III - Cedido para outro órgão público;
IV - Licenciado para tratamento de interesse particular;
V - Suspensão em decorrência de sindicância ou de processo ad-
ministrativo disciplinar;
VI – Estagiários.
§1º A vedação prevista no caput deste artigo não alcança os ser-
vidores em:
I - Licença de casamento;
II - Licença à gestante;
III - Licença paternidade;
IV - Licença para adoção;
V - Licença em caso de falecimento do cônjuge, companheiro, as-
cendente ou descendente;
VI - Férias;
VII - Licença ou afastamento para qualificação profissional de in-
teresse do município;
VIII - Licença em virtude de requisição pela Justiça Eleitoral e os
autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para
participar de Tribunal de Júri ou para doar sangue;
IX - Licença ou afastamento para tratamento da própria saúde
que esteja em gozo ou não de auxílio-doença por motivo decor-
rente de acidente de trabalho ou doença ocupacional.
X - Licença ou afastamento para tratamento da própria saúde que
esteja em gozo ou não de auxílio-doença por motivo decorrente

das seguintes doenças:
a) Neoplasia Maligna;
b) Cardiopatia Grave;
c) Doença de Parkinson em estágio avançado;
d) Paralisia Irreversível e Incapacitante;
e) Distrofia Muscular Crônica;
f) Espondiloartrose anquilosante em estágio avançado;
g) Estado avançado da Doença de Paget;
h) Hepatopatia Grave;
i) Nefropatia Grave;
j) Esclerose lateral amiotrófica;
k) Atrofia muscular espinhal.
§ 2º A manutenção do benefício nas hipóteses do inciso IX do § 1º
deste artigo se limita até 24 (vinte e quatro) meses de concessão.
§ 3º Caso o atestado médico de afastamento mencionado no in-
ciso IX do § 1º deste artigo seja recusado pela perícia médica, o
servidor terá que restituir o valor recebido indevidamente.
§ 4º O benefício disposto nesta lei, conforme previsto no inciso X
do § 1º deste artigo, será concedido mediante laudo de especia-
lidade médica com descrição prognóstica da doença, juntamente
com exames comprobatórios, relatório psicossocial e com deferi-
mento da perícia médica oficial.
Art. 4º. A restituição do auxílio-alimentação indevidamente rece-
bido será feita através de compensação no(s) mês(es) seguinte(s)
no próprio auxílio-alimentação ou no acerto das verbas rescisóri-
as do servidor.
Art. 5º. O auxílio-alimentação previsto nesta lei:
I - não detém natureza salarial ou remuneratória;
II - não é caracterizado como salário-utilidade ou prestação sala-
rial in natura;
III - não se incorpora ao vencimento ou a remuneração do servidor
para quaisquer efeitos;
IV - não é considerado para efeito de 13º (décimo terceiro) salá-
rio;
V - não constitui base de cálculo para qualquer contribuição pre-
videnciária ou de assistência à saúde, ou ainda para fins de insa-
lubridade ou periculosidade;
VI - não configura rendimento tributável do servidor.
Art. 6º. Caberá à chefia imediata a responsabilidade pelos apon-
tamentos de licenças, afastamentos, faltas e mudanças de jorna-
da de trabalho, quando for o caso.
Art. 7º. A Câmara Municipal poderá contratar empresa para ad-
ministrar o auxílio-alimentação, devendo observar os procedi-
mentos legais.

CAPÍTULO II
DO AUXÍLIO SAÚDE

Art. 8º. Fica instituído no âmbito do Poder Legislativo Municipal,
o programa de assistência à saúde suplementar para membros
(vereadores), servidores efetivos ativos, e comissionados da Câ-
mara Municipal de Tabaporã-MT.
Art. 9º. Para os fins desta lei, considera-se:
I – Assistência Suplementar: assistência médica, hospitalar, odon-
tológica, psicológica e farmacêutica, prestada diretamente pelo
órgão ou entidade a qual estiver vinculado o servidor ou verea-
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dor, mediante convênio ou contrato, ou na forma de auxílio finan-
ceiro para vereadores e servidores contratarem diretamente ser-
viços, ou através de planos ou seguros privados de assistência a
saúde/odontológicos;
II – Beneficiários:
a) Servidores efetivos, comissionados ativos do Poder Legislativo
de Tabaporã-MT;
b) Vereadores da Câmara Municipal de Tabaporã-MT.
Art. 10. A assistência à saúde dos beneficiários será prestada pe-
lo Sistema Único de Saúde – SUS, e, de forma suplementar, por
meio de auxílio pago, mensalmente, em pecúnia, para subsidiar
as despesas diretas, ou através de plano ou assistência à saúde
privados, de livre escolha e responsabilidade do beneficiário.
Art. 11. O valor do benefício de assistência suplementar à saúde,
concedido será de R$ 1.518,00 (mil e quinhentos e dezoito reais),
o qual será corrigido anualmente pelos índices do INPC, por meio
de resolução legislativo específica, observando-se a disponibilida-
de orçamentária.
Art. 12. O auxílio saúde de que trata esta lei não tem natureza
remuneratória e não se incorporará, para quaisquer efeitos, ao
vencimento, remuneração ou provento, bem como sobre ele não
incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, as-
sim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Parágrafo único. O valor do auxílio deverá ser lançado na folha
de pagamento do beneficiário como rendimento isento e não tri-
butável para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF),
com base no art. 35, inciso I, alínea p, do Decreto Federal nº
9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto de
Renda), não incidindo sobre ele desconto algum, bem como não
será considerado para fins de índices de gasto com pessoal por
se tratar de verba de caráter indenizatório.
Art. 13. A assistência à saúde suplementar não será concedida
ao vereador ou servidor nos casos de licenças ou afastamentos
sem remuneração, exceto em caso de licença para tratamento de
doença própria, ou em caso de licenças para tratamento de do-
ença em parente consanguíneo ou afim até o 2º grau por período
até 60 dias.
Art. 14. Para a manutenção do benefício, os beneficiários de-
verão comprovar, anualmente, a realização de exames periódi-
cos, cuja listagem será regulamentada mediante resolução emiti-
da pela Mesa Diretora da Casa.
I - As notas fiscais das despesas deverão ser apresentadas ao
Departamento de Administração e Recursos Humanos da Câmara
Municipal de Tabaporã-MT, que a manterá em arquivos próprios
em caráter sigiloso;
II – Nos casos de planos ou assistência à saúde privada o bene-
ficiário deverá apresentar relatório de despesa emitido pela em-
presa contratada.
III - Os beneficiários que não realizarem os exames e não compro-
varem a sua realização, mediante a apresentação de cópias da-
queles e/ou de seus laudos e com a devida periodicidade anual,
perderão o respectivo benefício, o qual somente voltará a ser pa-
go após e a partir da comprovação da realização dos mesmos ou
a devolução dos valores.
IV – É obrigatório a prestação de contas até o dia trinta de novem-
bro do ano vigente.
Art. 15. O benefício será cancelado a partir do mês subsequente
a sua ocorrência, nas hipóteses de:

I – Vacância;
II – Demissão;
III – Falecimento;
IV – Exoneração;
V – Retorno do servidor ao órgão de origem;
VI – Afastamento ou licença sem remuneração;
VII – Não realização e comprovação dos exames periódicos;
Parágrafo Único. O cancelamento será efetuado de ofício.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. As despesas decorrentes da instituição desta Lei no âm-
bito do Poder Legislativo Municipal, serão custeadas com orça-
mento da própria Câmara Municipal, respeitadas eventuais limi-
tações Constitucionais e Legais, bem como se observará a dispo-
nibilidade orçamentária e financeira de cada exercício.
Art. 17. O valor do auxílio-alimentação previsto no art. 2º §1º e
do auxílio-saúde no art. 11 desta Lei poderá ser atualizado anual-
mente por Resolução da Mesa Diretora pelo mesmo índice aplica-
do ao RGA (Revisão Geral Anual) dos servidores públicos munici-
pais.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito do Município de Tabaporã, Estado de Mato
Grosso, em 05 de agosto de 2025.

Carlos Eduardo Borchardt
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

ERRATA AO AVISO DE ADESÃO Nº 019/2025

ERRATA AO AVISO DE ADESÃO Nº 019/2025
A Superintendência de Licitações torna público, para conhecimen-
to dos interessados, a ERRATA referente ao AVISO DE ADESÃO
Nº 019/2025, publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municí-
pios do Estado de Mato Grosso Estado, Diário Oficial do Tribunal
de Contas do Estado de Mato Grosso e Diário Oficial Eletrônico de
Várzea Grande, publicado no dia 05 de agosto de 2025.
ONDE SE LÊ:
Processo n. 1065117/2025. Adesão a Ata de registro de preços de
aparelho de ar condicionado n. 53/2025 oriunda do Pregão eletrô-
nico n.11/2025 da Prefeitura Municipal de Colíder-MT, tendo co-
mo objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de aparelhos de ar condicionado para atender as necessidades
da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, cujo valor totaliza a
importância de o valor de R$ 1.373.784,00 (um milhão e trezen-
tos e setenta e três mil e setecentos e oitenta e quatro reais) e cu-
ja empresa proponente é R$ 32.160,00 (trinta e dois mil e cento e
sessenta reais) e cuja empresa proponente é J R MACHADO IMP.E
EXP., sob o CNPJ:53.553.859/0001-94,justificada a Adesão, com
prazo de vigência que vigorará por 12 (doze) meses. Publique-se
e cumpra-se. Empenhem-se os recursos necessários O presente
documento encontra-se disponível no site http://www.varzeagran-
de.mt.gov.br. Várzea Grande-MT, 04 de agosto de 2025. ANTÔNIO
ROBERTO POSSAS DE CARVALHO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AD-
MINISTRAÇÃO.
LEIA-SE:
Adesão a Ata de registro de preços de aparelho de ar condiciona-
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do n. 53/2025 oriunda do Pregão eletrônico n.11/2025 da Prefeitu-
ra Municipal de Colíder-MT, processo administrativo nº 1065117/
2025, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Várzea Grande/MT, no valor de R$ 32.160,00 (trinta e dois mil
e cento e sessenta reais), sendo a detentora da ata a empresa
J R MACHADO IMP.E EXP., sob o CNPJ:53.553.859/0001-94. Infor-
mamos que o presente documento encontra-se disponível no si-
te http://www.varzeagrande.mt.gov.br. Tal retificação é necessá-
ria visando o princípio da transparência pública.

Várzea Grande-MT, 05 de agosto de 2025.
JANAINE SOARES SANTANA

SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES
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INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL
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